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APRESENTAÇÃO

A Sociedade de T~cnicos Açucareiros do Bra~il - STAB,
tem procurado trazer a seus associados todas as informações t~~
nicas de que carecem para, na sua vida profissional, obterem os
melhores resultados possíveis. A forma de disseminação destes
conhecimentos tem sido a de seminários, simpósios, encontros e~
fim em que, al~m de acolher seus associados, a STAB convida tam
b~m outras pessoas interessadas, corno elementos de Governo, das
Universidades ou de Institutos de Pesquisa.

Inúmeros ternas têm sido debatidos, semp re com resulta
dos satisfatórios, desde que o Engr9 Agr9 Jarbas R. Oiticida as
sumiu a presidência nacional da STAB, ficando a Vice-Presiden
cia-Sul, à qual está afeto o Estado de são Paulo, sob o comando
do Engr9 Agr9 Franz o. Brieger. Geralmente são tratados assun
tos eminentemente t~cnicos, referentes a problemas agrícolas ou
industriais.

Todavia, urna faixa de conhecimento, por falta de lite
ratura pertinente, ou por desinteresse,geral ou por outras ra
zões, não era debatido - exatamente a importante área da sócio-
-economia do setor.

A sociedade canavieira, agrupada em torno da agro-in
dústria respectiva, apresentai no Brasil, a característica de
estar submetida a completo controle governamental, desde a eta
pa agrícola at~ a comercialização dos produtos finais. Cotas de
produçao de cana, contingentes de açúcar demerara e cristal, vo
lumes de álcool, preços e at~ especificações detalhadas sao es
tabelecidas por urna autarquia federal, o Instituto do Açúcar e
do Álcool, vinculado ao Minist~rio da Indústria e do Com~rcio.
Toda esta sistemática ~ amparada por uma legislação específica
que procura harmonizar os interesses do agricultor, do indus
trial e do consumidor, não esquecendo o trabalhador.

O Sistema assim montado foi baseado no pensamento de
alguns pioneiros que, se de um lado levaram em conta particul~
ridades da agro-indústria, de outra parte buscavam alcançar uma



comunidade harmônica e justa.
Depois de 45 anos desta experiência, era oportuno pe~

guntar:
- Aqueles objetivos foram alcançados? A comunidade o~

ganizada à base do controle governamental e da legislação esp~
cífica é melhor que outras parcialmente controladas, corno a do
café, via IBC? Ou que outras, sem controle algum, corno o do al
godão e da soja? Qual a experiência obtida neste meio século?

- Corno a atual agro-indústria canavieira se situa no
modelo econômico brasileiro? quais as falhas e correçoes propo~
tas?

- O IAA, corno orgão planejador e controlador, tem fun
cionado a contento? Deve ser mudado, redirecionado, com mais ou
com menor poderes?

- Quais os problemas e respectivas soluçoes do forne
cedor de cana, do usineiro, do trabalhador rural, do mecanismo
institucional do setor?

Preocupada em buscar respostas a estas questoes, de
forma a estabelecer um debate público qUE:, além de informar seus
associados sobre assunto tão importante e polêmico, trouxesse
também algumas conclusões que pudessem inclusive servir de sub
sídibs ao próprio Governo Brasileiro no encaminhamento deste p~
deras o setor da Economia Nacional, a STAB-Sul solicitou à Copl~
na-Cooperativ~ dos Plantadores de Cana de Guariba que juntame~
te com a Faculdade de Ciências Agrárias de Jaboticabal, organ~
zasse um simpósio a respeito.

Aceita a incumbência, tratou-se logo de encontrar um
homem que reunisse as qualidades técnicas e culturais necessa
rias para coordenar os debates e conduzir o seminário de manei
ra independente. Assim, foi escolhido o engenheiro-agrônomo Jo
sé Gomes da Silva, cuja longa vivência com problemas sócio-eco
nômicos da agricultura dispensa apresentações.

Esquematizou-se um roteiro pelo qual se buscaria ou
vir todos os segmentos envolvidos na agro-indústria canavieira:
o usineiro, o fornecedor, o trabalhador rural. Estes teriam de
apresentar seus problemas e apontar soluções a eles. Também pe~
quisadores e estudiosos da matéria deveriam se pronunciar, para

alargar a faixa dos conhecimentos
finalmente, o Governo, através de
presente. Foi então montado

teóricos dos interessados. E
um pOlítico, deveria se fazer

o seguinte programa:
DATA - 12 de maio
HORÁRIO - 9 horas
LOCAL - Faculdade

de 1978

de Ciências Agrárias de Jaboticabal
a} PALESTRAS

1) V~~en~e Che~rnon~ de
do Estatuto da Lavoura Canavi~1ral
ra, sonho e realidade".

2) Tarnâ-óSzrn~ec.-óanlj~(UNICAMP) "O IAA corno órgãoPlanejamento e t 1 1con ro e - atuaça-o dOe re lrecionamento".
b) PAINEL

M~~anda (Autor do
"A Agro-Industria

Projeto
açucare!

de

1) Senado~ Teo~ôn~o V~lela "O Sistema canavieir~dentro do atual modelo, e suas alternativas". -
2) Robe~~o Rod~~gue-ó (ORPLANA) "O fornecedor de Cana--Problemas e Soluções".
3) Evaldo Inojo-óa (President~

ro e a Usina P bl- ro emas e Soluçoes".
4) An~on~o C~~-ópin (Presidente

Cra~inhos) "O Trabalhador de cana - melhor

da COPERFLU) "O Usinei

do Sindicato Rural de
ou pior que os demais?".

5) O~iowaldo Queda (ESALQ-USP} "Concentração
das e de Terras - fenômeno geral ou particular?"

de ren

c) DEBATES
Todos os t o opar lClpantes participaram

desta fase final do encontro

O programa foi cumprido, com duas modificações:
Evaldo Inojosa, por razões formalmente O Or.d justificadas, impedido
r~ compa~ecer, foi muito bem representado pelo chefe da Assesso

la Economica da Coperflu Dr C 1 -nio o ' • e son Mendes. E o Senador Teoto
~ll~la, qU~ teve um avião colocado às suas ordens face

uma lndlsposiçao súbOt _ ' a
1 a, nao compareceu, numa lamentável ausên

cia da classe política b 01 oraSl elra.
Este documento, sob forma de anais, é um relato de tu



do que se passou no Simpósio, desde as palestras apresentadas
pelos convidados, até os debates que tiveram lugar ao final d~
quelas, sob a direção impecável do coordenador José Gomes da
Silva.

A STAB está convencida de que, no final do simpósio
obteve o que procurava, ou seja, debates abertos, amplos e ir
restritos, cuja conclusão foi'inequívoca e unânime: todas as
parcelas sociais e econômicas envolvidas na agro-indústria aç~
careira estão, umas mais outras menos, descontentes com a poli
tica governamental para o setor eanceiam por algumas mudanças
nas regras do jogo, que, fundamentalmente, promovam uma maior
justiça social e uma melhor distribuição da renda entre seus in
tegrantes.

Guariba - SP - Julho de 1978.

Robe~~o Rod~~gue~

DISCURSO DE ABERTURA DO S/MPÚS/O

SÔBRE SÚC/O-ECONOM/A CANAVIE/RA

JARBAS ELIAS DA ROSA OmCICA
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o lAA COMO ORGÃO DE PLANEJAMENTO E
CONTROLE, ATUAÇÃO E REDIRECIONAMENTO

Tamãs Szmrecsãnyi

Hoj e em dia, o Instituto do Açúcar e do Álcool é urna
entidade em crise. Essa crise não é apenas financeira ou seja,
decorrente da crônica gravosidade das exportaçoes de açúcar
e/ou do permanente endividamento da maioria das usinas. Ela é
também, e, quem sabe, principalmente, de caráter político-adml
nistrativo. Trata-se de urna crise determinada pelo progressivo
esvaziamento do 6rgão. Esvaziamento cujas raízes remontam ao
término da 11 Guerra Mundial e à queda do Estado Novo, e que
culminou recentemente com a promulgação da atual política do
álcool.

Essa política e o planejamento (ou falta de planej~
mento) dela resultante, isto é, o PROALCOOL, ou Programa Nacio
nal do Álcool, poderiam, se conduzidos de outra form~ ter ~ber
to perspectivas bem diferentes para a Autarquia. Tal não aconte
ceu, entretanto, e o lAA de hoje constitui apenas urna pálida
sombra do 6rgão que chegou a ser no passado.

A política do álcool é atualmente conduzida pela cha
mada Comissão Nacional do Álcool, entidade interministerial pr~
sidida pelo Secretário-Geral do MIC. De sua execução participam
um grande número de 6rgãos do Governo Federal, entre eles o lAA.
Mas, embora a cana-de-açúcar continue sendo,e ainda continuará
a ser por muito tempo a principal matéria-prima para a produção
do álcool, a influência e atuação do lAA e da pr6pria agroindú~
tria canavieira já nao constitui o elemento fundamental no pr~
cesso da tornada de decisões. Estas são determinadas por outros
interesses muito mais poderosos que os do Instituto, ou os dos
USineiros, fornecedores e trabalhadores agrícolas e industriais
do subsetor. De um lado, ternos os interesses vinculados ao p~
tr6leo, que incluem tanto as grandes empresas multinacionais co
mo a pr6pria PETROBRÁS; trata-se de interesses que nunca viram
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com bons olhos as possibilidades do surgimento e desenvolvime~
to de um sucedânio renovâvel e, sob alguns aspectos (como a p~
luiçãol, superior. ~, do outro lado, estão os interesses vincu
lados ao grande capital industrial (os fornecedores nacionais e
multinacionais de equipamentos e insumos) e financeiro (os ba~
cos brasileiros e estrangeiros). Tanto uns como outros são dot~
dos de grande poder para acelerar ou bloquear quaisquer inicia
tivas de viabil~zação dessa "nova" fonte de energia e de mati
rias-primas.

Bem, mas o intuito desta comunicação não é o de deba
ter a execuçao e as perspectivas do PROALCOOL, sobre as quais
nos faltam, por enquanto informações mais precisas e atualiza
das. A tarefa que nos foi confiada pelo Coordenador deste Simp~
sio, Dr. José Gomes da Silva, envolve apenas uma análise e dis
cussão do desempenho do IAA como órgão de controle e de planej~
mento. Essa tarefa nos conduz ao passado, a um passado que pr~
vavelmente transcende a experiência de vida de muitos dos partl
cipantes, inclusive a minha e já que o Instituto estarâ oornp Le

tando em breve nada menos que 45 anos de existência.
1'!: importante frisar, todavia, que não se trata de um pa~

sado desvinculado do presente. Muito pelo contrârio: neste ca
so, 'como em tudo o mais, o presente constitui um fruto do pass~
do, e a tentativa de compreender a transição de um para o outro
pode vir a nos ajudar a evitar erros no futuro. Por esse moti
vo, pretendo efetuar aqui uma avaliação histórica sumâria da ex
periência de planejamento do IAA, com o intuito de fornecer su~
sldios para o debate e para a solução dos problemas da atual ida
de.

Farei isto com base no terceiro capitulo de minha te
se de doutoramento (SZMRECSÂNYI, 1976), que brevemente estará
circulando sob a forma de livro. Um dos mais importantes pers~
nagens deste capitulo encontra-se aqui a meu lado: é o Dr. Ale
xandre José Barbosa Lima Sobrinho, que certamente terá muita
coisa a acrescentar ao que vou dizer, e cuja benevolência e p~
ciência (assim como a de todos os presentes) venho solicitar an
tes de iniciar a parte substantiva de minha intervenção.

Meu histórico do lAA vai do começo da década de 1930
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até 1975, ano em que, por vârias razões, teve início uma nova
fase da evolução da Autarquia e da própria agroindústria cana
vieira à fase que ora estamos vivendo, que ncs interessa mais
de perto, e que serâ melhor analisada nas apresentações de hoje
â tarde.

Esse histórico, como nao poderia deixar de ser, com
preende uma sequência de etapas diferenciadas e interrelaciona
das, cujos limites cronológicos podem ser, e têm sido, estabele
cidos de várias maneiras. Como economista, eu preferi levar em
conta não apenas a evolução do contexto político e institucio
nal da agroindústria canavieira, mas também a variação através
do tempo da oferta e procura dos seus produtos nos mercados in
ternos e externos.

Através dessa combinação de critérios, cheguei
xar-me em seis períodos, a saber:

1 - A~ê 1933, ano da e~~ação do IAA: etapa que marca
a gênese do processo de planejamento governamental na agroindú~

a fi

tria canavieira;
2 - Ve 1933 a 1941: período que compreende os primel

ros - e, quem sabe, os mais frutíferos - anos da existência do
Instituto, e que vai até a entrada do Brasil na 11 Guerra Mun
dial;

3 - Ve 1942 a 1949; período que abrange as épocas da
Guerra e do imediato pós-guerra, as quais tiveram uma decisiva
influência sobre a evolução, não apenas do lAA e da agroindú~
tria canavieira, mas da própria economia nacional como um todo;

4 - Ve 1950 a 1959: fase de intenso crescimento do
subsetor, e também da economia nacional; crescimento voltado p~
ra dentro e caracterizado pela definitiva transferência do eixo
da agroindústria canavieira do País para a região Centro-Sul;

5 - Ve 1960 a 196&: etapa que marca a decisão de vai
ta, em grande estilo,da agroindústria canavieira do Brasil ao
mercado internacional, primeiro sob a influência da Revolução
Cubana - de cujos efeitos políticos e econômicos o IAA
procurou tirar partido - e depois devido à instauração do novo
modelo de desenvolvimento, essencialmente voltado para o Exte

sempre

rior; e
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d:an:tn: período em que foram sendo fo~6 - De. 1969 e.m ~ <-

Série de políticas de concentração emuladas e executadas uma
modernização do subsetor - políticas essas determinadas p~r uma
conjuntura excepcionalmente favorável do mercado internac1onal,
e praticamente interrompidas depois que essa conjuntura exceE
cional deixou de existir.

I

Procurarei agora analisar sucintamente o que repres~~
taram essas várias etapas na evolução do planejamento da agro1~

- o o o do Brasil A fim de economizar tempo, resoldustr1a canaV1e1ra. ~
- d o o eiros perLodo snesta parte da exposiçao os OlS pr1mVi agrupar

citados.
convém explicitar melhor
para mim, não se resume

de desenvolvimento

Mas, antes de ir adiante,
que entendo por plane.jame.n:to. Este,
simples elaboração de planos e programas

d cesso de intervençao, racio-econ6mico. Trata-se de to o um pro
cional do Estado nas atividades econ6micas. Os planos e progr~
mas constituem um elemento importante nesse processo, mas nao

U-n10conem o principal. Tão ou mais importantes queconstituem o
• lh erve de base,a formulação são a polltica economica que es s

10 e a avaliaçãoa execução através da qual eles se materia 1zam,
pela qual os seus resultados são oferecidos.

da se instituciQO planejamento, assim defini o começou
tO do inínalizar na agro-indústria canavieira do Brasil a par 1r

cio da década de 1930. Ele foi sendo implantado de forma grad~
- ,- o S - e o que é importiva - isto e, por aprox1maçoes suceSS1va, _

a pedido dos pr6prios produtores do subsetor. Cumpre de~tantf,
tacar também que essa institucionalização progressiva resultou
menos de uma vocação intervencionista dos governantes que assu

t' de 1930 do que da reação dos produtoresmiram o poder a par 1r ,
o - d fato - a grande crise economicae do Governo a uma sltuaçao e

mundial de 1929/30.
Esta era uma situação cujos efeitos desfavoráveis nao

ser superados através das medidas convencionais de PQpoderiam
lítica econ6mica até então adotadas. Foi só com o correr do tem

- d o 'ndo sua própriad 10ntervençao acabou a qU1r1po que o processo e

o

à
so
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dinâmica e, em parte, isto se deveu a opções conscientes dos
seus agentes. Essas me,smas Opções foram em boa parte determina
das pela persistência dos problemas que deram origem ao planej~
mento do subsetor.

E quais ~ram esses problemas?
Em primeiro lugar, uma 6upe.~p~oduç~o de. aç~ca~, que,

em 1929, virtualmente provocou a ruína da agro-indústria. Do l~
do da oferta, essa superprodução resultou da rápida recuperação
dos canaviais de são Paulo e Rio de Janeiro, afetados em meados
da década de 1920 por um violento surto de mosaico, e pelas sa
fras excepcionais alcançadas em Pernambuco e Alagoas. Do lado
da demanda, ela foi determinada pelo declínio do consumo inter
no devido à já citada crise internacional e à crise, no âmbito
nacional, do complexo cafeeiro paUlista, também às voltas com
uma superprodução desenfreada.

Esta última crise, que, em parte, era independente da
primeira, contribuia para reforçar um segundo conjunto de prQ
blemas, relativos à C~e.6ce.n:te.conco~~~ncia in:te.~~egional. A cri
se da economia cafeeira não afetou o desenvolvimento da agro-i~
dústria canavieira apenas do lado da demanda. Ela o afetou tam
bém, e bastante, no lado da oferta, com o intenso crescimento
da produção em são PaUlo, cujos cafeicultores encontraram na ca
na e no açúcar uma alternativa capaz de minorar-lhes os pre]U1
zos ocasionados pela conjuntura desfavorável da rubiácea.

Ja nessa época, a produção da agro-indústria canavie~
ra do Brasil, tanto a do Nordeste como a do CentrO-SUl, déstin~
Va-se quase unicamente a suprir as necessidades do mercado in
terno. As exportações eram pequenas e esporádicas. E, da mesma
forma que hoje, o mercado interno se concentrava no Centro-
-SUl, especialmente nos Estados de são Paulo e Rio de Janeiro

o (que incluia o então Distrito Federal). Essa região não era auto-
-SUficiente em açucar, o qual lhe era fornecido, em boa parte,
pelas usinas do Nordeste, especialmente as de Pernambuco. Ora,
na medida em que a produção de são Paulo tendia a atingir e su
perar o nível do seu consumo, passava a tornar-se cada vez mais
difícil a colocação do açúcar das tradicionais regiões produtQ
ras, notadamente as do Nordeste.
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Em terceiro lugar, deve-se mencionar um fator que não
constituia propriamente um problema, mas que, pelo contrário,
poderia ajudar a solucionar os problemas que acabam de ser cita
dos. Tratava-se das po~~~b~t~dade~ de ap~ove~ta~ o~ exeedente~
de mate~~a-p~~ma pa~a a p~oduçào de âteoot, e~pee~atmente do
âteoot an~d~o pa~a 6~n~ ea~bu~ante~. Esta era uma alternativa
muito atual já naquela época, em que estavam aumentando as im
portações de gasolina, embora esta ainda tivesse um preço mais
baixo do que o álcool carburante. O pouco álcool que se fazia
na época era do tipo residual, ou seja, derivado do melaço, es
te em sua maior parte ainda era simplesmente jogado fora pelas

usinas.
Foi nesse contexto que o Governo Federal acabou crian

do, através do Decreto n9 22.789, de 01/06/1933, o Instituto do
Açúcar e do Álcool. Esta entidade não começou do nada, pois
foi precedida no tempo por dois outros órgãos governamentais,
ambos criados em 1931: a comissão de Estudos sobre o Álcool Mo
tor e a comissão de Defesa da produção do Açúcar. Mas, ao mes
mo tempo, ela não se limitou a congregá-los e substituí-los, já
que, com o correr dos anos, foram lhe sendo conferidas muitas
outras atribuições.

Os principais objetivos que presidiram a criação do
IAA eram a regulamentação do mercado de açúcar do País eofome~
to da produção de álcool anidro. Tratava-se de objetivos inter
relacionados, já que o disciplinamento do mercado açucareiro de
pendia fundamentalmente do encaminhamento dos excedentes de ma
téria-prima le às vezes do próprio produto acabado) para o fa
brico de álcool. Tanto o primeiro objetivo - reerguimento da
agro~indústria, via eliminação da superprodução e estabilização
dos preços - corno o segundo - a solução do problema do álcool-
-combustível através da construção de déstilarias para a prod~
ção de álcool anidro-não poderiam ser alcançados sem urna inter
vençao ativa da parte do Estado.

Essa intervenção foi reforçada pouco depois pelo De
creto n9 22.981, de 25/07/1933. De acordo com o Regulamento ane
xo a este último decreto, a participação do IAA deveria ser mui
to mais intensa em relação ao álcool do que no mercado açucarel
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ro. Ela deveria abranger desde a instalação e operação de gran
des destilarias centrais até o monopo-ll.'oda '1-comerCl.a izaçao do
álcool anidro produzido no Pais. Isto sem falar do poder de fi
xar quotas de entrega para as destilarias 'partl.culares e os pr~
ços de compra e venda do produto em todo -o territorio nacional.

Já no que se refere ao -açucar, as atribuições do Ins
tituto eram principalmente de caráter normativo e supletivo. A
intervenção direta da Autarquia na economia açucare ira deveria
limitar-se, de acordo com o Regulamento:

1 - À retirada dos mercados das quantidades de açúcar
necessárias ao t b 1 'rees a e eCl.mento do equilíbrio estatístico en
tre a produção nacional e o consumo interno;

2 - À exportação desses excedentes ou à sua transfor
maçao em álcool; e

3 - À eventual restituição dos mesmos aos mercados in
ternos, sempre que isso fosse julgado conveniente para garantir
a estabilidade dos preços em niveis satisfatórios para produt~
res e consumidores.

Mas, do ponto de vl.'stad l' do p ane]amento o subsetor, a
atribuição mais importante era, sem dúvida, o poder de determi
nar os limites de produção de cada usina, mediante a fixação
anual de quotas para o açúcar e o álcool. Corno não poderia dei
xar de ser, este preceito encontrou grandes resistências por
parte dos produtores, apenas vindo a ser efetivamente aplicado
no final da década de 1930 A' d d. l.na entro do mesmo espírito, o
Regulamento do lAA também proibiu a montagem de novas usinas e
engenhos sem previa consulta ao Instl.'tutoe sem a sua aprovação
dos planos e projetos de instalação.

O financiamento dos dois programas básicos da Autar
quia - o de defesa da produção alcooleira e o de fomento da
produção de álcool anidro - era assegurado pela cobrança de urna
taxa sobre cada saco de açúcar de usina produzido no País, e de
outra sobre cada quilo de gasolina importada. Além disso também
caberiam ao IAA os lucros auferidos nas bombas de álcool-motor
(mistura álcool-gasolina) instalados no Rio de Janeiro pelo Mi
nistério da Agricultura.

A nova entidade foi também dotada de urna estrutura ad
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ministrativa que a tornasse capaz de levar a bom termo suas ta
refas eatribuiç6es. Sua direç~o estava confiada a uma Comiss~o
Executiva de oito membros, quatro representando o Governo e qu~
tro eleitos pelos usineiros. Os participantes deste Conselho
elegiam entre si um Presidente e um Vice, aos quais caberia efe
tivamente administrar o IAA. O primeiro presidente foi um dos
melhores que o IAA teve em toda sua existência, foi Leonardo
Truda, que, apesar de ser gaúcho e de n~o ter tido uma vivência
prévia no subsetor, logo se tornou emérito especialista nos prQ
blemas sócio-econômicos da agro-indústria canavieira. Durante
muitos anos a escolha do Presidente do Instituto tende a recair
na pessoa do delegado do Banco do Brasil, e sô mais recenteme~
te passou a ser ocupada pelo representante do MIC. Através do
tempo essa estrutura administrativa foi se tornando maior e mais
complexa, além de caracterizada por um crescente domínio pela
burocracia estatal. Mas, do ponto de vista formal, o principio
da organizaç~o manteve-se mais ou menos inalterado.

Ainda no mesmo ano de sua criação, o IAA pôs em movi
mento um programa concreto visando a implantaç~o de três gra~
des destilarias centrais para a fabricação de álcool anidro. E~
sas destilarias deveriam localizar-se junto aos principais cen
tros' de distribuição da gasolina importada, à qual o álcool an~
dro iria ser misturado. A instalaç~o e operação dessas destila
rias deveriam contar, se possível, com a participaç~o financei
ra e administrativa dos usineiros. Para tanto, o Instituto se
dispôs a emprestar a sindicatos e cooperativas de prod~tores na
da menos que 50% do capital necessário. Mas, se por um motivo
qualquer, essa participaç~o da iniciativa não se materializas
se, a instalação e operaç~o das destilarias centrais seriam prQ
movidas integralmente pelo próprio Instituto.

E foi o que acabou acontecendo. Graças à iniciativa
do IAA, começaram a ser implantadas, a partir do final da déca
da de 1930, as destilarias centrais de Campos (RJ), do Cabo
(PE), e de Ponte Nova (MG). Ao mesmo tempo a Autarquia procurou
apoiar financeiramente a implantação, ampliaç~o e modernizaç~o
das destilarias anexas às usinas, as quais também iriam contri
buir para o aumento da produção de álcool anidro, especialmente
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em Pernambuco e são Paulo. Mas, tanto num caso como no outro,
tratava-se de medidas cujos resultados só iriam aparecer a mé
dio e longo prazo.

Enquanto isso, o problema da superproduç~o de açúcar
continuava a dominar o cenário nacional e internacional, exigi~
do a adoção de medidas radicais e definitivas. Isto começou a
ser feito a partir da Resolução adotada pelo IAA no dia 20 de
de março de 1934, a qual estabeleceu:

1 - A limitaç~o da produç~o de cada Estado, de acordo
com a média quinquenal das safras imediatamente anteriores e a
capacidade instalada das usinas; e

2 - A fixação de quotas anuais de produçao, conforme
as necessidades do consumo nacional e os estoques existentes
nos mercados internos.

Essa resoluç~o foi complementada meses mais tarde
10 Decreto n9 24.749 de 14/09/1934, que estendeu o âmbito da
lítica intervencionista aos

p~

PQ
engenhos, e impôs uma taxa à prod~

ção de rapadura e de açúcar mascavo. Na verdade essa taxa não
tinha tanto a finalidade de aumentar a arrecadação do Institu
to como a de manter um contrôle estatístico sobre a produção
dos engenhos, que ainda representavam na época uma parcela
ponderável da oferta de açúcar, especialmente no Nordeste. O
mesmo decreto tornou a proibir a instalação de novas usinas e
engenhos, vedando também a transferência das fábricas de açQ
car de um Estado para outro, sem a prévia anuência por parte do
IAA.

Todas essas medidas contribuiram para promover a esta
bilização dos mercados internos do açúcar. Ao mesmo tempo, tod~
via, elas serviram para acentuar um conflito que permanecera em
segundo plano durante os anos de crise. Tratava~se do conflito
entre os usineiros e seus fornecedores de cana, com ,os prime.=!:
ros querendo expandir suas próprias lavouras em detrimento dos
segundos. Esse conflito ensejou a adoção de uma série de medi
das legais ", prlmelro no Nordeste e depois a nível nacional, cul
minando com a promulgação do famoso Decreto-lei n9 3855, de 21
novembro de 1941, mais conhecido como E~~a~u~o da Lavou~a Cana
v~e~~a. Através dessa legislação o I t't t b' ns 1 u Daca ou assumindo
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mais uma importante atribuição, qual seja, o controle das tran
saçoes entre as usinas e os fornecedores. Mais tarde, esse con
trole passaria a abranger também a situação dos trabalhadores a
grícolas e industriais do subsetor.

Novas atribuiçoes foram também acrescentadas pelo De
creto-lei n9 644, de 25/08/1938, que determinou a montage~ aqu~
sição e operação pelo lAA de refinarias para o beneficiamento
final do açúcar destinado ao consumo interno. Com base nesse de
creto-lei, o Instituto assumiu o controle da Cia. de Usinas Na
cionais, possuidora de unidades de refinação em vários pontos
do País. Esse controle estendia-se, na realidade, a todo o pr~
cesso de comercialização interna do açúcar. O mesmo decreto-lei
subordinou à fiscalização da Autarquia todas as refinarias de
açúcar do País, cujos estoques passou a poder requisitar sempre
que fossem ultrapassados os preços por ele fixados nos princ~
pais centros consumidores.

É importante frisar que essa ampliação dos poderes e
das atribuições do lAA estava diretamente relacionada às trans
formaçoes sócio~políticas então em curso no País, ou seja,a in~
tauração e consolidação do Estado Novo. Ainda dentro do mesmo
contexto, cabe mencionar mais quatro importantes decretos-lei
baixados em 1939.

O primeiro, n9 1130, de 02/03/1939, aprovou definitiv~
mente as quotas de produção fixadas pelo Instituto a nível de
cada fábrica de açúcar (usina ou engenho) do País. O segundo e
o terceiro, n9 1546, de 29/08/1939 e n9 1669, de 11/10/1939,
estabeleceram critérios para o aumento das quotas de produção
das usinas e dos fornecedores, com o favorecimento destes últi
mos. E, finalmente, o quarto, n9 1831, de 04/12/1939, constituiu
uma autªntica consolidação das normas instituidas nos anos ante
riores, a partir da criação do lAA. Foi este decreto-lei que
conferiu ao Instituto o monop;lio nacional das exportações de
açúcar.

Ainda nesse mesmo ano de 1939 foram instituidos os
chamados Pfano~ de Ve6e~a da Sa6~a, ou simplesmente Pfano~ de
Sa·6~a, através dos quais o lAA passou a fixar anualmente a pr~
duçao de cana e de açúcar, os seus preços respectivos, etc. por
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Estados e usinas. Trata-se até hOJ'e de um dos mais importantes
e eficientes instrumentos de atuaça-o da Autarquia.

11
A deflagração da 11 Guerra Mundl'al~ criou para a agro--industria canavieira do Br '1 ' -, aSl uma sltuaçao bem diversa da que

vlgorara durante a Guerra de 1914/18 C '. ontrarlamente ao que o
correu nesta, ela não provocou uma reabertura dos mercadosternos para o aç- bucar rasileiro. Ao mesmo
1939/45 deu origem a algumas dificuldades
todo imprevislveis, tão pouco chegaram a ser previstas a tde serem evitadas. empo

ex
tempo a Guerra
que, se não eram

de
de

Uma dessas dificuldades residia no ttimo em d - ransporte marIecorrencia dos riscos causados pela ação dos submarinos. Tais riscos, que foram quase' lnexistentes por ocasião da I
Guerra, constituiram no inIcio da década de 1940 um dos' f principalS atores responsáveis pela redução do volume das
ções de açúcar. E, exporta

ao mesmo tempo, eles afetaram também o volu
me,das importações e o volume do comércio de cabotagem. Esses
dOls efeltos, ainda mais do que a queda das exportaçoes acaba
~~m ~end~ uma grande relevância para o desenvolvimento ~a

lndustrla canavieira do Brasil. agro-
No que se refere - , -a lmportaçoes houve uma consequencia

de caráter conjuntural que a fa etou mais diretamente. Tratava-
-se da súbita valorização do parque alcoolel'ro nacional, face à
repentina escassez dos derivados de petróleo
gasolina que -, especialmente da, , na epoca, alnda provinha em suad E quase totalidadeo xterior, e que tinha no Pal~s um consumo bem mal' dopor ,- or que
co ocas~ao da I Guerra Mundial. Dessa forma, a produção de ál

01 (mals especialmente de álcool anidro
t para fins carburan

~S) passou a assumir uma função altamentemla na' 1 estratégica na econoClona . Algo muito semelhantec ao que Ocorreu recentementeo,ma violenta alta dos preços do petróleo no mercado 'clonal. lnterna
Por sua ve -z, o comercio de cabotagem tinhauma grande importância b ' na epoca, em malor do q tn'... ue a ualmente, para a ecoomla do PalS. Isto porque

era por meio da navegação de cabota
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gem que então se processava a maior parte do intercãmbio de mer
cadoria entre suas várias regiões, especialmente entre o Norte-

S 1 Entre essas mercadorias, o açúcar oc~-Nordeste e o Centro- u .
em termos de volume como o depava um lugar de destaque, tanto

valor. A interrupção do comércio de cabotagem pela guerra subma
d ~ r do Centro-Sul,rina dificultou muito o abatecimento e açuca

na época ainda efetuado em grande parte pelos produtores do NO~

deste.
A demanda insatisfeita que passou a haver nos princ~

pais centros consumidores de açúcar do País acabou determi~ando
a expansão do parque açucareiro e da lavoura canavieira em areas
que antes da 11 Guerra Mundial importavam a maior parte do pr~
duto que consumiam. A consequência principal e mais duradoura
desse processo foi a definitiva transferência do eixo da agro-
-indústria canavieira do Nordeste para o Centro-Sul. Essa trans
ferência que só seria completada no inicio da década de 1950,
já se tornara visível para alguns observadores antes mesmo do
término das hostilidades.

Como foi que o IAA enfrentou essa nova situação e as
suas consequências? Como passou a evoluir a partir dai o plane
jamento da agro-indústria canavieira?

Começando pelo álcool anidro, observa-se que sua pr~
dução vinha evoluindo de forma bastante satisfatôria a partir
de 1933, quando foi instalada no País a primeira destilaria ~
quipada para sua fabricação, a qual tinha uma capacidade produ
tiva diária de 12 mil 1 e alcançou uma produçao estimada em 100
mil 1. Seis anos depois, já se achavam funcionando no País 31
destilarias ~om instalações para produzir álcool anidro, com
uma capacidade global de 437 mil l./dia e uma produção efetiva
no ano de 38 milhões de litros. Em 1941, o número dessas desti
larias subiu para 44 com uma capacidade instalada de 638 mil
l./dia e uma produção efetiva de 76,6 milhões de litros.

Essa evolução satisfatória era devida em boa parte às
medidas de incentivo adotadas e inspiradas pelo lAA. Toda uma
série de leis, decretos-lei, decretos, e resoluções foram sendo
baixados através daqueles anos. Tais medidas de incentivo foram
se intensificando à medida que aumentava o envolvimento do Bra
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sil na 11 Guerra Mundial.
Uma das mais importantes foi, sem dúvida, a resolução

da Comissão Executiva do IAA, que, a 21/02/1941, elevou para 20%
o teor mínimo de mistura do álcool à gasolina, o qual fora fix~
do em 5% na época de criação do Instituto. No ano seguinte, a
resolução n9 031, de 24/06/1942, baixada por nosso vizinho, Dr.
Barbosa Lima Sobrinho, adotou uma série de medidas que config~
ravam (nas palavras dele) um verdadeiro "plano de economia de
guerra" para a produção e utilização do álcool no País. E pouco
mais de um mês depois, era instituido o primeiro Piano de Ãi
cooi, que daí em diante também iria assumir uma periodicidade
anual, da mesma forma que os Piano~ de Sa6~a relativos ao aç§
caro

Todas essas medidas iriam culminar no Decreto-lei n9
4722, de 22/09/1942 que declarou a indústria alcooleira de "in
ter~sse nacional". Esse decreto-lei estabeleceu, pelo prazo de
quatro anos a partir da safra 1943/44, "garantias de preços mí
nimos para o alcool e para as matérias-primas destinadas à sua
fabricação".

Tais incentivos, entretanto, acabaram nao surtindo os
efeitos esperados. A produção de álcool - especialmente do ál
cool anidro para fins carburantes - ao invés de aumentar, foi
diminuindo progressivamente a partir daquela safra, só se recu
perando na de 1946/47 - ou seja, depois do término da guerra,
quando a necessidade do produto já não era tão premente.

No que se refere especificamente ao álcool anidro, a
queda observada na produção pode ser atribuida à falta de desi
dratantes para o processamento do álcool hidratado. Essa falta
decorria da interrupção das importações, já que tais desidratan
tes - especialmente o benzol - ainda não eram produzidos no
País naquela época. Mas, a diminuição da produção total de ál
cool (anidro+hidratadol foi determinada por uma outra ordem de
fatores, por fatores vinculados ao aproveitamento de toda a ca
na d' -e~spon~vel para a produção de açúcar.

Esta viria a causar novas e inéditas preocupações ao
Governo Federal, face às dificuldades d be a astecimento do prod~
to na região Centro-Sul, em decorrencia das interrupções da na
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vegaçao de cabotagem ocasionadas pela Guerra. Foram adotadas em
consequência uma série de medidas de afrouxamento dos controles
vigentes vigentes sobre a produção açucareira, cujo aumento pa~
sou a ser estimulado pela Autarquia. Tais medidas representavam
uma verdadeira reviravolta em relação à polltica anterior do
Instituto. Devido a isso, voltou a manifestar-se, com força re
dobrada, a tendência' de deslocamento da hegemonia na produção
açucareira, do Nordeste para o centro-Sul, tendência que fora
interrompida na década anterior, mediante a criação do IAA e a
política por ele adotada.

Embora acompanhando de perto a evolução da conjunt~
ra, o Instituto pouco pode fazer para evitar que isso aconteces
se, e as suas próprias medidas acabaram contribuindo para a ace
leraçao do processo. A tendência para o aumento da produção aç~
careira tornou-se mais acentuada com o final da Guerra, e, pri~
cipalmente, após a derrocada do Estado Novo. É interessante n~
tar a esse respeito que o IAA era visto na ocasião como um pr~
duto do regime deposto, do qual, na verdade, obtivera boa parte
de suas prerrogativas.

A extinção da Autarquia foi preconizada mais de uma
vez, e so nao chegou a se consumar devido à forte resistência
enco'ntrada no Congresso especialmente por parte dos parlament~
res do Nordeste e do Estado do Rio. O Instituto sofria um comb~
te particularmente intenso da parte dos usineiros de são Paulo,
que desejavam expandir a sua capacidade e os seus níveis de pr~
duçao até os limites do consumo estadual e regional.

Foi nesse clima que o Governo Federal, então recém-em
possado, acabou baixando o Decreto-lei n9 9827, de 10/09/1946,
que determinou uma revisão geral dos contingentes de produção
de açúcar de usina atribuidos a cada um dos Estados e Territó
rios. OS principais efeitos desse reajuste foram uma substan
cial elevação das quotas de usinas já instaladas, a possibilid~
de de criar novas usinas, e sensíveis alterações na distribu~
ção espacial da produção -com o avanço do Centro-Sul, e partic~
larmente do Estado de são Paulo.

Os três anos que se seguiram ao referido decreto-lei,
foram dedicados à regulamentação dos seus vários dispositivos,
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bem como à adoção de algumas medidas de emergência. Estas medi
das eram requeridas, em sua maior parte, pelo regime de supe.!:
produção resultante das condiçoes criadas pela l' 1 -nova egls açao.
Tratava-se, portan~o, de uma fase de transição na vida do Insti
tuto.

A nível do próprio IAA foi baixada uma resolução
138, de 23/0-/47) regulamentando as exportações de açúcar
o Exterior. Nos primeiros anos do após-guerra, as
constituiram uma importante válvula de
ção induzida pelo Decreto-lei n9 9827.
cientes para observar toda a produça~o açucare ira e toda a maté
ria prima disponível. Além disso, com - 'da rapl a recuperação da
produção açucareira mundial, por fora afetada pelo conflito,
seus preços começaram a baixar nos mercados externos, fazendo
com que as exportações brasileiras do produto voltassem a se
tornar gravosas.

(n9
para

exportações
escape para a superprod~
Mas elas não eram sufi

Este fato levou o lAA a' dcrlar um Fun o de Compensação
dos Preços do Açúcar (Resolução n9 154, de 15/01/1948), a fim
de ~OSSibilitar a venda dos excedentes no Exterior a preços in
ferlores aos do mercado interno, tem como a fabricação de ál
cool direto, dando assim uma utilização alternativa à cana das
quotas agricolas de usinas e fornecedores. A principal fonte de
recursos desse fundo era uma sobretaxa cobrada para cada saco
de açúcar fabr' d ~lca o no Pals, nos termos do artigo 148 do E~tatu
to da LavouJta C .'anav~e~Jta. Os recursos assim arrecadados tinham
a vantagem de nã -_ o onerar os cofres publicos, e de possibilitar
atraves da comp d - ',_ ra os excedentes de açucar pelo Instituto, a li
qUldaçao dos d-b't ~, e 1 os contraldos pela agro-indústria canavieira
(prlncipalment N '_ e no ordeste) Junto ao Banco do Brasil e junto à
propria Autarquia.

Devido à insuficiência desse instrumento para conter
a superprodu -D çao, o Governo Federal baixou, em meados de

ecreto n9 25.l74-A, adotando "medidas de estimulo à
alcOoleira d P ~ ,e o alS para flns carburantes". O referido

ra motivado também pelos de6icit~ no bal dpel anço e pagamentos, e
o esgotamento das reservas c b' ,am lalS acumuladas pelo Pais du

rante a 11 Guerra Mundial. Um dos fatores responsáveis por essa

1948, o
produção

decreto
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situação era precisamente a crescente importação de derivados
de petróleo, especialmente gasolina automotiva.

Tendo em vista tais circunstâncias, o Decreto n9
25.174-A reafirmava em sua Introdução os princlpioS anteriormen
te estabelecidos pelo Decreto-lei n9 4722, de 22/09/1942, que
declarara a indastria alcooleira de "interesse nacional". Com
base nesses princípios, o decreto em questão enfatizava a con
veni~ncia de "assegurar ao parque alcooleiro do Pais condiçoes
de estabilidade e de melhoria dos seus padroes t~cnicos". Estas
condições seriam alcançadas através da "ampliação das instala
ções de estocagem de melaço e de álcool", e mediante a "melho
ria dos meios de transporte das regiões produtoras para os cen
tros de mistura e de consumo do produto". Além disso, o referi
do decreto estabeleceu uma equivalência de preços entre o aç~
car e o álcool direto, bem como a concessão de bonificações aos
produtores sobre o valor do álcool fabricado.

~ interessante observar como, trinta anos atrás, já
se formularam objetivos instrumentos, metas, prioridades e medi
das semelhantes'aos da atual política nacional do álcool.

Uma importante medida complementar ao Decreto n9
25.174-A foi adotada no Plano d~ ~lQool da safra 1948/49, com
a criação do Fundo do Âlcool -Anidro,'por meiO do qual passaram
a ser atendidas as despesa~ d~ cu~teio das operações relaciona
das â economia alcooleira. Os resultados de todas essas medidas
foram imediatas e 'substâncias"já se fazendo sentir na própria
safra 1948/49, quando a produção de álcool do País atingiu um
nível até então sem precendentes, de 167,3 milhoes de litros.

111

A década de 1950 transcorreu sob o signo da expansao
da agro-indústria canavieira do Brasil. Esta expansao foi deter
minada em boa parte pela crescente demanda do mercado interno,
estão sob os efeitos de uma intensa industrialização e urbani
zação. Mas ela também foi além, com a produção de açúcar do
país,superando amplamente o seu consumo, e fazendo com que vol
tasse a figurar entre os grandes exportadores do produto.

Essa evolução doi acompanhada de perto, e até promovi
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a ser dotado de uma nova estrutura admi
maior, mais complexa, e melhor adaptada às

crescentes atribuições. Embora o saldo final da at - do suas
tituto d t _ uaçao Insuran e a decada não tivesse sido negativo, houve també~
alguns malogros. Nos primeiros anos da década, ,por exemplo a
Autarqula tentou, pela últ' 'lma vez e sem qualquer éxito refor
çar o poder de competição d - ', o açucar nordestino nos mercados con
sumldores do Centro-Sul O t ,-. u ra experlencia menos feliz foi
tentativa de encaminhar uma parte substancial1 d da produção nacio
na e aguardente para o fabrico de álcool.

Uma das primeiras deciso-es do IAA na década foi a de
liberar a prod -uçao de açúcar em todo o País1951 para a safra 1950 e

. Essa liberação tinha dois objetivos:
a) Propiciar a recomposição dos estoques internos

fetados pel b ' aest' a que ra havida na safra anterior, em decorrência da
lagem no Nordeste, cujos efeitos 'daln a estavam

em 1950; e

da pelo IAA, que passou
nistrativa

a

persistindo

b) Dar tempo ao IAA paravos _ o exame e a fixação dos no
numero: do contingentamento da produção açúcareira do País.

s possibilidades de superprod - -maiores uçao nao causavam então
, preocupações. Os eventuais excedentes de

r~am ser destinados â exportação para o
çao para o Exte ' -rlor, ou a transformação em álcool
reforço do ' ' ousuprlmento dos centros de con sumo que
presentassem deficiências em seu abastecimento.

No que se refere ao álcool havia -da ' ' na epoca uma deman
lnsatisfeita tanto para o álcool hidratado oucomo p _ "industrial",

ara o alcool anidro ou "mo, o Instituto ch carburante". Quanto a este últi
egava a conceder uma bonifica - ,

ra os seus produtores _ çao especlal p~
tend _ . Por sua vez, o alcool hidratado estava

o na epoca uma procurapli _ crescente, com a implantação e am
açao no País de ' -rl'ap , numerosas lndustrias consumidoras dessa_ rlma. maté

açúcar
Exterior, ou à

pod~
export~

ainda ao
porventura a

Depois de várias d' -01/02/1951 1 lscussoes, a Resolução n9 501, de
d ~ ,e evou o contingente global deo PalS de 23,2 para 33,4 rnilh- produção das usinast oes de sacos de áo, da mesma forma que aquele çucar. Tal aumenconcedido em 1946 através do De
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creto-lei n9 9827 deveria ter uma vigência de cinco anos, vale~
do portanto até a safra 1956/57. O novo contingente global com
preendia o consumo nacional previsto pelo IAA até a safra em
questão, acrescido de uma margem de segurança de 10%.

Outro aspecto importante da Resolução n9 501 dizia
respeito ao incremento da produção alcooleira, através da cria
ção de uma quota especial de álcool direto, correspondente a
10% do contingente geral da produção de açücar. Com essa medida
pretendia o Instituto atender à crescente demanda de álcool, c~
jo consumo no País, depois da 11 Guerra Mundial, estava aumen
tando num ritmo mais rápido que o do açúcar.

Ê importante observar que a Resolução n9 501, baixada
as vésperas da posse do Governo Vargas, previa que a maior pa~
te dessa produção continuaria concentrada no Nordeste, e que
Pernambuco ainda seria, até a safra 1956/57, o principal Estado
produtor. Embora o maior reajuste em termos absolutos tivesse
sido concedido às usinas de são Paulo, e, em termos percentuais
ao Estado do paraná, parece inegável que a distribuição esp~
cial constante da resoluçao em pauta subestimou as potencialid~
des do Centro-Sul e/ou superestimou as do Norte-Nordeste.

Uma constatação semelhante pode ser feita em relação
aos níveis de consumo do mercado nacional. Neste caso, porem,
o erro nao decorreu propriamente da Resolução n9 501, mas sim
da taxa anual de crescimento adotada nas projeçoes da evolução
do consumo. Essa taxa (de aproximadamente 4,9% ao ano) fora ex
trapolada de uma série histôrica de quinze anos (1939/49), le
vando em conta não apenas a evolução do consumo interno, mas
também s substituição neste último dos açucares de engenho p~
los de usina. Sem levar em conta este fator, a taxa extrapolada
da mesma série teria sido superior a 6% (COUTINHO, 1951).

Ocorre, porém, que na safra 1951/52 houve um aumento
do consumo que superou até a taxa mais elevada, enquanto que a
produção se mantinha aquém do esperado. Esta última tendencia
era devida à prolangada estiagem no Nordeste, enquanto que a
primeira (o inesperado aumento do consumo interno) podia ser ~
tribuída à política salarial adotada pelo Governo Vargas.

De qualquer forma, a defasagem observada levou os no
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nos dirigentes do Instituto (chefiados por Gileno De Garli) afa
zer, através da Resolução n9 647, de 06/02/1952 , um novo reaju~
te do contingente global da produção açucareira do País, elevan
do-o para 36,7 milhões de sacos, um n~ 1lve que, pelas projeções
anteriores, so iria ser alcançado na safra 1956/57. Esse novo
aumento foi distribuído entre os Estados e as usinas de modo
proporcional aos limites anteriormente pela Resolução n9 501.
Foi desse reajuste que resultou, em última análise, a conjuntu
ra de superprodução interna que iria caracterizar o restante da
década.

É possível que essa elevação tenha sido concedida
, p~10 menos em parte, para tentar apaziguar os produtores do Cen

tro-Sul, especialmente de usineiros de são Paulo, então franca
mente rebelados contra o lAA, devido à R 1 -eso uçao n9 619, de 29
de Dezembro de 1951. Esta resolução instituira uma política de
preços diferenciados para o açúcar. Tratava-se de uma medida de
custo reformista, através da qual o Instituto procurou inverter
uma tendencia vigente desde o início da política de defesa: a
tendência dos produtores sulinos de beneficiarem de um sobrelu
cro cada vez que se elevavam os preços de referencia do açúcar
calculados em relação à praça do Rio de Janeiro (onde então se
localizava a Capital Federal). Essa tendência, ao lado dos fato
res locacionais associados à menor distância entre as usinas do
Centro-Sul e ".os prlnclpals mercados consumidores, era vista
certadamente como uma das . '. _prlnclpals razoes dodo ei ~ .xo economlco açucareiro do Norte para o Sul"1952) .

"deslocamento
(DÊ CARLI,

Tal deslocamento tinha um significado
da agro-indústria canavieira. Se o Sul (dizia o presi
IAA) tem o privilégio da grande industrialização, dagrande co t - ~
ncen raçao economica, e se o Poder Público não intervem decisivamente

para encontrar um equilíbrio justo, a situação de uma grande zona produtora t _ _
en rara em posiçao econômicae Social de grande estabilidade" (Ibidem).

o ámbito
dente do

que transcendia
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alguns
objetivo

Essa estabilidade iria de fato manifestar-se
* Mas eVl'ta~-lanão constituia o únicoanos mais tarde .

da política então adotada. A Resolução n9 619 estabelecia um
preço de liquidaçao único para todos os produtores do País, com
base no preço fixado para o Nordeste (e não mais para o Rio de

'~l f me a distânciaJaneiro), e outro de faturamento, varlave con or
entre os diversos centros produtores e as principais áreas con
sumidoras do País. As diferenças verificadas deveriam ser reco
lhidas aos cofres do Banco do Brasil, para constituir um Fundo
de Reequipamento, cuja administração caberia ao Instituto.

Os recursos assim arrecadados deveriam destinar-se as
seguintes aplicações:

a) Compensação de fretes, para permitir a equivale~
cia de preços nos diversos centros consumidores, qualquer que
fosse a procedencia do açúcar;

b) Financiamento da produção e ampliação do parque a
çucareiro e alcooleiro;

cl.Custeios de "insumos modernos" ltratoragem, aduba
çao, irrigaçao, etc.i e de assistência técnica para a lavoura
canavieira; e

di Financiamento para instalação e ampliação da indus
tria' de borracha sintética a ser fabricada com base no álcool
de cana.

Apesar desses amplos propósitos, a Resolução n9 619
e as demais que a completaram, não foram bem recebidas pelos u

- ' m acel'tar o princípiosineiros de Sao Paulo, que nunca qUlsera
do sobrepreço e acabaram, alguns anos mais tarde (após o trág~
co final do Governo vargasl obtendo a revogação de todas as no~
mas a ele atinentes**. Com isto tornou-se definitivamente inev~

*t importante assinalar que a crise socio-economica nas áreas a~ucareiras
do Nordeste não se deu apenas por causa dos menores preços auferldos pelo
açúcar nordestino. A crise em questão_foi determi~ada em bo~ ~arte pela es
estrutura fundiária existente na Regiao e pela balxa produtlvldade de sua
agro~indústria canavieira. Veja-se a respeito: CARNEIRO (1962, 1963) e FU~
TADO (1964). aos**0 conflito entre os usineiros paulistas e o IAA chegou a ser levad~. d
tribunais. Veja-se a respeito JUNGMANN (1971), pp~ 42 e 49-51. O merlto e~
Resolução n9 619 foi também apreciado ; sob o~t:o angulo, ~o: um p~rec e
do Conselho Nacional de Economia, entao presldldo por OctavlO Gouvela d
Bulhões. Cf. CNE (1954), especialmente pp. 100-105.
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tável e praticamente irreverslvel a superação da agro-indústria
canavieira do Nordeste pelas usinas do Centro-Sul. A política
de contingentamento do IAA, se quisesse subsistir, teria que
submeter-se, como de fato se submeteu, aos ditames da nova si
tuação, gerados pela maior expansão demográfica, e principalme~
te pelo maior poderio econômico e político dessa última região.

Outra iniciativa menos bem sucedida do Instituto du
rante o período em pauta vincula-se aos chamados Plano~ de Ve6~
~a da AguaAdente, cujos antecedentes remotavam ao tempo da 11
Guerra Mundial, quando se chegou a adotar, mas por pouco tempo,
uma iniciativa semelhante. Também neste caso tratava-se de uma
medida de cunho reformista, para não dizer moralista. "Sinteti
camente - dizia o então Presidente do lAA - o Plano consiste em
requisitar toda a aguardente nacional, para transformar um pr~
duto sobre o qual há grandes restrições numa matéria-prima fun
damental para o PaIs".

Não pretendo aqui entrar em pormenores quanto à formu
lação, execução e resultados desses planos (quem tiver interes
se em fazê-lo poderá consultar os capitulos 111, IV e V de mi
nha tese). Parece-me suficiente assinalar que eles tiveram uma
vida efémera, sendo definitivamente abandonados em 1959, devido
a numerosas restrições de caráter jurídico-administrativo e de
natureza sócio-economica. Entre estas últimas, cabe destacar o
fato dos Plano~ da AguaAdente terem resultados num aumento de
sua produção e na concentração da mesma num pequeno número de
empresas de maior parte, contribuindo para a formaçao de exce
dentes, nao apenas de álcool, mas também e principalmente de
cana, o que punha em risco o desejado equilibrio estatIstico
no mercado interno do açúcar.

O desequilibrio entre a produção e o consumo nacio
nais de açúcar voltou a causar preocupações já a partir da sa
fra 1952/53. Com o acúmulo de excedentes, o Instituto tentou,
mais de uma vez, voltar-se para os mercados externos.
tratava, porém, de uma tarefa fácil, dada a crônica conjuntura
de superprodução no mercado internacional.

A produção nacional de açúcar de usina estava crescen
do rapidamente, tendo passado de 24,8 milhões de sacos na safra

Não se
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1950/51 para 35,4 milhoes na de 1954/55. Esse crescimento nao
era acompanhado pela evolução do consumo interno, que alcançava
apenas 30,7 milhoes de sacos na última dessas safras. Apesar
das grandes exportaç6es a "preços de sacrificio", os estoques
continuavam a se acumular, pressionando para baixo as cotaçoes
10 produto no mercado interno. A situação só não se tornou mais
critica devido a quebra havida na safra 1955/56. Ela revelava,
no entanto, a existência de sérias distorçoes na politica de
defesa do açúcar, e isso era reconhe·cido pelos próprios técni
cos do Instituto (CARNEIRO, 1957).

Houve uma certa melhoria 1956/57, quando a produção
atingiu 37,5 milh6es de sacos para o consumo interno aparente
de 33,5 milh6es e uma exportação de aproximadamente 2,5 milh6es.
Essa melhoria era devida, no mercado interno, à elevação do co~
sumo pe~ cap~ta do produto, decorrente dos novOS surtos de in
dustrialização e urbanização que marcaram o Governo Juscelino,
bem como à estabilização dos preços internos do açúcar um nivel
que não estimulava grandes aumentos de produção via novos inves
timentos. Já no mercado externo, verificava-se paralelamente
uma restivação da demanda e um sensivel aumento nos preços, am
bos determinados pela quebra das safras europeias de beterraba
e peia instabilidade da situação internacional (crise de Suez,
levantes na polonia e na Hungria, agitaç6es politico-militares

em Cuba, etc.).
Essa conjuntura relativamente davorãvel levou o Instl

tuto, através da Resolução n9 1284, de 20/12/1957, a elevar o
contingente global de produção das usinas do Pais para mais de
47,7 milhões de sacos. Mas, contrariamente ao que ocorrera em
1946 e 1951, a citada resolução não fixou prazos para a integr~
lização do aumento concedido. Este deveria ser repartido entre
as quotas das usinas proporcionalmente à maior produção alcanç~
da por cada uma delas no quinquenio imediatamente anterior. Com
tal critério de repartição deixava de existir a distribuição
espacial da produção açucareira, tal como fora fixada anterior
mente através das Resoluç6es n9 501 e 647. PassOU assim, a ser
oficialmente reconhecida a h"egemonia da agro-indústria do Cen
tro-Sul, e mais especialmente das usinas de são paulo.
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A orientação do IAA, embora consistente com a realida
de, acabou ficando apenas no papel. Faltava ao Instituto na épo
ca um maior controle sobre a agro-indústria canavieira do Pais.
A produção continuava a aumentar mais depressa do que o consumo
interno. Na safra de 1957/58 este último permaneceu no mesmo ni
vel anterior de 33,5 milhões de sacos enquanto que a produção
atingia"44,4 milhões, contra um contingente autorizado de 41 4,
milhões. E, se não fosse o desvio de mel rico para a fabricação
de álcool e ~ grande produção de álcool direto, a produção aç~
careira da safra em questão teria alcançado 46,2 milhões de sa
coso

Mas, o grande salto dar-se-ia na safra seguinte (1958
quando a produção de açúcar do Pais atingiu 53,7 mi
sacos, apresentando um aumento de nada menos que 21%

em relação à safra anterior. A única solução a curto prazo era,
mais uma vez, a de intensificar as exportaçoes. E isto, apesar
dos preços do açúcar estarem então novamente em baixa no merca
do internacional, ia de encontro aos interesses do Governo Fede
ral, às voltas com um d d'a escassez e lvisas para cobrir

e 1959},
lhões de

valor
das importações do PaIs.

Desta forma, o Brasil tornou a participar intensamen
te do comércio açucareiro mundial, e o produto voltou a figurar
com destaque na sua pauta de exportações. Contudo, o recurso às
exportaç6es apresentava certas limitações. Uma ~ que não chegou
a ser considerada na época devido à critica situação do balanço
de pagamentos - era o seu custo social. O açúcar era então (co
mo é ainda hoje) um produto gravoso, cuja colocação nos merca
dos externos devia ser subsidiada pelos Poderes Públicos.

Dado o vulto assumido na época pelas exportações do
produto, êsse subsidio não podia mais ser custeado apenas com
Os recursos à disposição do IAA. Tornava-se necessário envolver
na operação as próprias autoridades Monetárias do Pais, median
te uma crescente participação direta da SUMOC e da CACEX. Foi o
que realmente aconteceu, tendo o subsidio para as exportações
de açúcar saido efetivamente dos bolsos de todos os consumido
re -s e nao apenas das receitas dos usineiros.

Essa situação só poderia ser superada a médio e longo
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prazos através do aumento da produtividade e/ou redução dos cus
tos de produção da agro-indústria canavieira do Brasil, a fim
de realmente torná-la competitiva ao nível dos preços vigentes
no mercado internacional. Tal equacionamento do problema real
mente começou a ser cogitado na época, mediante a constituição
pelo lAA de um G~upo de T~abalho pa~a a P~odut~vidade da Ag~o-
-indúôt~ia Açuea~ei~a, integrado por técnicos de sua Divisão de
Economia e Planejamento. Mas, as primeiras soluções concretas
neste sentido só seriam adotadas dez anos mais tarde.

Uma limitação às exportações - esta de natureza mais
imediata - dizia respeito às quantidades realmente exportáveis
pelo País. O chamado Mercado Livre Mundial, o único ao qual as
exportações brasileiras tinham acesso na época, encontrava-se
$aturado. Apresentava outrossim um caráter meramente residual
face aos chamados "Mercados Preferenciais", que absorviam nada
menos do que dois terços do comércio mundial do açúcar.

Diante disso apenas restava uma alternativa ao Insti
tuto: tentar reduzir a produção de açúcar do País, ou, pelo m~
nos, impedir que ela continuasse a crescer descontroladamente.
E foi o que acabou realmente acontecendo na formulação do Plano
de Sa6~a de 1950/60.

Neste plano, ao invés de partir - como era de costume
até então - das possibilidades de produção para chegar à fixa
çao do total a ser produzido, O Instituto procurou dimensionar
as necessidades do mercado interno e dos compromissos interna
cionais, a fim de determinar o total da produção autorizável.
Com base em tais critérios, o referido Plano de Sa6~a fixou a
produção açucareira do País em cerca de 50,9 milhões de sacos.

Pela primeira vez em muitos anos, o total autorizado
pelo IAA era inferior à produção alcançada na safra anterior.
Tentava, assim, a Auterquia fazer reviver o princípio do equili
brio estatístico, que conseguira impôr à agro-indústria nos pr~
meiros anos da sua existência. Essa volta ao passado não tinha,
evidentemente, um caráter apenas sentimental. Tratava-se, pelo
contrário, de uma tentativa consequente de mantersob controle
o desenvolvimento do subsetor, e de preservar o sistema de pla
nejamento instituido através do tempo. Além de ter sido determi
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nada pela evolução dos mercados açucareiros,
va baseada em estudos técnicos desenvolvidos
Instituto.

essa atitude esta
dentro do prÓprio

Uma outra medida do IAA, adotada depois da divulgação
do Plano de Sa6~a 1959/60, foi a de reforçar sua ação fiscaliza
dora junto aos produtores. Além disso, o Instituto estendeu o
principio da limitação da produção às safras de 1960/61 até
1962/63 inclusive, nas quais a produção de açúcar do País nao
poderia ultrapassar o nível estabelecido de 50,9 milhões de sa
coso

Essa orientação era resumida por um porta-voz do IAA
da seguinte forma: "...parece curial que o sistema de defesa da
produção brasileira deve fundar-se, substancialmente, no merca
do interno, representando os mercados externos, dadas sua insta
bilidade e as suas l' lt; -lml açoes, um instrumento subsidiário e com
plementar do escoamento de nossas safras" (COUTINHO, 1959).

A evolução satisfatória da safra 1959/60, que trans
correu sem maiores problemas dentro das ,-, preVlsoes e de acordo
com os desejos do Instituto, ia de encontro a essa
e permitia para preve uma completa normalização do
mento do subsetor. Mas, esta tendencia iria ser
go nos ' ,prlmelros anos da década de 1960, devido à ocorrência de
uma série de' tlmpor antes eventos internos e externos
que iriam alterar por completo as perspectivas da .
tria cana . , agro-indús

vlelra do Brasil, provocando em consequência, uma serie de " - ', modlflcaçoes nos objetivos e na -organizaçao do seu plan_e]amento.

orientação,
desenvolvi

interrompida 10

Eventos

Chegamos assim à penúltima fase do meubrangend ~ histórico, a
o o perlodo de 1960 a 1968, o qual se caracterizou fundamentalme tn e pela busca por parte do IAA de novas

no mercado internacional. vinculações

IV
Além de sua inegável importa-ncl'aCa e na histórica polítisocial da Am~ ,grand s erlcas, a Revolução Cubana teve um papel de

ra dOeBdes~aque na evolução recente da agro-indústria canaviei
rasll. Principalmente para o b ~, -eneflclO dos participantes
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- f ma ra-pida análise damais jovens deste Simposio, convem azer u
, ~, da década de 1960.situação criada por este evento no lnlClO

O rompimento de relações entre Cuba e os Estados Uni
U-' a exclusãodos teve corno urna de suas principais conseq enClas

do açúcar cubano do Mercado Preferencial norte-americano. Isto
veio a abrir novas perspectivas para as exportações brasileiras
do produto, perspectivas que rapidamente se transformaram em

~ b t ial aumento do volume,realidade. A partir dal houve um su s anc
e principalmente do valor, dessas exportaçõe bem corno da partl
cipação das mesmas na produção nacional de açúcar.

Esse incremento teve dois importantes efeitos. De um
lado permitiu que o subsetor continuasse a se expandir, nao abs
tante a recessão que se verificou na demanda do mercado interno

d de-cada de 1960. E, do outro, ele possibldurante boa parte a
t O Exterl'or dos Excedentes de açúcar dolitou o escoamen o para

- a-rl'osao abastecimento dosNordeste, os quais ja nao eram necess
mercados consumidores do Centro-Sul.

t importante frisar que o crescimento das exportações
brasileiras de açúcar no período não resultou de urna simples
substituição do produto cubano no suprimento dos EUA. Na verda
de, o Brasil era apenas um dos numerosos países beneficiados p~
la suspensão da quota de Cuba naquele mercado preferencial. Em
bora tenham sido decisivas nos primeiros anos da década, as com
pras norte-americanas constituiram, a médio e longo prazo, ap~
nas um dos fatores responsáveis pelo incremento das export~
ções de açúcar do País. Esse incremento tornou-se mais intenso
a partir da segunda metade da década em questão.

Dois outros fatores muito importantes foram a vincul~
çao de Cuba aos países do Bloco Socialista e a irregularidade
da produção cubana de açúcar. O primeiro desses fatores repr~
sentou um considerável alargamento do mercado internacional do
produto. Os países socialistas, que até então eram autosuficie~
tes e até exportadores eventuais para o Mercado Livre Mundial,
passaram a adquirir o açúcar cubano, reduzindo os volumes de
sua própria produção. Paralelamente ao atendimento dessa dema~
da substitutiva ãs importaçõ~s norte-americanas, as exportações
de Cuba continuaram a se destinar em parte ao abastecimento do
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Mercado Livre Mundial. Contudo, sucessivas quebras nas safras
cubanas, induzidas por fatores climáticos e outros, passaram a
dificultar o atendimento simultâneo dos dois mercados. Isto fez
com que os países que habitualmente importavam o açúcar cubano
procurassem garantir seu abastecimento junto a outros exportad~
res do produto, entre os quais o Brasil não tardou a ocupar urna
posição de destaque.

t claro que essas tendências so se manifestaram a me
dio e longo prazo. Dentro de um horizonte temporal mais imedia
to, houve - corno nao poderia deixar de haver, tendo em vista os
problemas suscitados pela Revolução Cubana - intensas flutua
ções conjunturais na oferta e nos preços internacionais do açQ
caro Foram essas flutuações, mais do que urnapercepções das ten
dencias a longo prazo d~ demanda mundial, que condicionaram a
formulação pelo IAA de urna política expansionista para o subse
tor.

Essa política, que iria influenciar o desenvolvimento
da agro-indústria canavieira do Brasil durante a década de 1960,
tinha dois objetivos:

a) incrementar as exportaçoes brasileiras de açucar; e
b) ampliar a capacidade produtiva das usinas e das la

Vouras de cana. Ela se baseava no pressuposto de que a capacid~
de ociosa então existente nas usinas do Centro-Sul e os exceden
tes exportáveis do Nordeste seriam rapidamente obsorvidos pela
crescente demanda interna e externa do produto.

As primeira medidas concretas com vistas ao incremen
to das exportaçoes de açúcar foram adotadas durante o Governo
Jánio Quadros. Em abril de 1961, o Presidente do IAA fixou nor
mas para a centralização e coordenações das atividades de expo~
tação do açúcar e dos demais produtos derivados da cana. Ao mes
mo tempo cri

ou um grupo de trabalho para a elaboração de urna
proposta de criação no Instituto de urna Divisão de Exportação.
Essa proposta acabou se transformando no Decreto nO. 50.818, de22/06/1961.

então
dar a

Por outro lado, tendo em vista a conjuntura favorável
existente no mercado internacional, e procurando consoli
situação das usinas em dificuldades financeiras, princl
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" fábricas ubsoletas a fimpalmente as do Nordeste, e reequ1par as
de aumentar sua produtividade, o Governo Federal criou através
do Decreto n9 51.104, de 01/08/1961, um Fundo de Re~upe~açao da
Ag~o-indú~t~ia Canaviei~a.

Embora tivessem sido baixados pelo mesmo governo, es
ses dois decretos não mantinham maiores vinculas entre si,e nem
pareciam fazer parte de urnamesma politica. O interrelacioname~
to de ambos e o delineamento da politica à qual êles se subord~
navam só se tornariam explicitos no Governo João Goulart, pri~
cipalmente no periodo em que o IAA esteve sob a presidencia do
embaixador Edmundo Penna Barbosa da Silva. Foi durante a sua
gestaõ que o Poder Executivo Federal baixou o Decreto n9 156,
de 17/11/1961, criando no Instituto um Fundo de Con~olidação e
Fomento da Ag~o-indú~t~ia Canaviei~a. A motivaçao fundamental
desse decreto era o de "criar as condições para o surto das ven
das brasileiras de açficar no Exterior".

Essas vendas já não constituiam, corno no passado, um
instrumento de defesa dos preços internos do produto. Elas pa~
saram a ser um meio para gerar divisas. Em 1963, o áçucar ocup~
va o terceiro lugar, quanto ao valor, na pauta das exportações
brasileiras, apenas sendo superado pelo café e pelo algodão.

Devido a isso, não era de estranhar que o financiame~
to das exportações passasse a ser urna atribuição permanente do
Instituto. Por sua vez, a consolidação e o fomento da agro-i~
dfistria canavieira, bem corno a assistência social aos seus tra
balhadores, iriam constituir programas de ação "no ãmbito das
coordenadas dos planos de desenvolvimento econômico e social do
Governo".

A enfase dada ao planejamento de longo prazo e o des~
jo de integrar o desenvolvimento da agro~ind6stria canavieira
ao dos demais setores da economia nacional levaram o Instituto
a firmar, em junho de 1962, um convenio com o Banco do Brasil,
para o amparo financeiro de projetos destinados a assegurar um
melhor aproveitamento da terra nas zonas canavieiras, de sorte
a garantir o regular abastecimento de matéria-prima para a in
dustria açucare ira e a diversificação da produção agrícola das
regiões envolvidas.
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Esse convénio, voltado principalmente para a moderni
zaçao e diversificação da agricultura do Nordeste açucareiro,
seria revi vida alguns anos mais tarde através da criação do
GERAN (Grupo Especial de Racionalização da Agro-indfistria Cana
vieira do Nordeste). Tratava-se, na verdade, de urna tentativa
pioneira de ajustar a política de defesa do subsetor ao planej~
mento sócio-econômico de ambito nacional, no sentido lato e con
temporâneo.

Dentro desse espIrito foram realizados no IAA naquela
época vários estudos técnicos que resultaram na formulação de
um P~og~ama Vi~etivo pa~a a PoLtti~a Açu~a~ei~a de Al~oolei~a.
Este foi encaminhado, em abril de 1963, pelo Ministro da Indus
tria e Comércio ao Presidente da Repfiblica, o qual acolheu as
suas recomendações. O referido programa, que mais tarde recebeu
o nome de Plano de Expan~ão da Indú~t~ia Açu~a~ei~a Na~ional,
tinha por objetivo ampliar a produção do País para 100 milhões
de sacos até 1971. Deste total, 80 milhões seriam destinados ao
abastecimento do mercado interno e 20 milhões para a exportação
e para a formação de um estoque regulador de transferência.

Corno veremos daqui a pouco, as metas em questão eram
bastante ousadas tendo em vista a evolução real do consumo in
terno e as flutuações periódicas da oferta e dos preços no mer
cado internacional. Apesar disso, a ampliação do limite global
de produção das usinas do Pais para os citados 100 milhoes de
sacos acabou sendo sancionada pelo IAA através das Resoluções
n9 1761 e n9 1762, de 12/12/1963. A primeira dessas resoluções
dispunha sobre os limites dos contingentes dos Estados e das u
s í,n "-as Ja existentes, enquanto que
térios para a montagem, em vários
usinas.

a segunda estabelecia os
Estados, de cinqüenta

cri
novas

Atingia nada menos que 38 milhões de sacos o incremen
to pretendido na produção açucareira nacional. Tratava-se de um
acréscimo c "d -

" onS1 eravel em relação à capacidade instalada das uSlnas do Pa~" _
1S, est1mada na ocasiao em 62 milhões de sacos. Cerca de 60% d -a produçao adicional desejada

pelas usinas já existentes ou em vias de
restantes 40% às cinqüenta novas

seriam integralizadas
instalação, cabendo os

usinas previstas pelo já men
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cionado Piano de Expan~ão da lndu~~~ia Açuca~ei~a Nacional.
A distribuição do contingente de 15 milhoes de sacos

destinado à montagem das cinqüenta novas usinas deveria proce~
sar-se por meio de concorrência pública. Os candidatos às qu~
tas dessas usinas deveriam apresentar em tempo hábil suas pr~
postas ao Instituto, com informações detalhadas sobre a local i
zação pretendid~,as condições de fornecimento da matéria prima,
a situação jurídico-administrativa e econômico-financeira das
empresas etc. Tais propostas seriam julgadas e classificadas
por urna comissão especialmente criada para esse fim pela Presi
dência do IAA.

A mencionada comissão, denominada Comi~~ão de Mon~a
gem de Nova~ U~ina~, foi constituída em janeiro de 1964 e funcio
nou efetivamente de março daquele ano até janeirode1965. Além
dos técnicos designados pela direção da Autarquia, faziam parte
dela agrônomos e economistas do Instituto Brasileiro do Café,
vinculados ao GERCA (Grupo Executivo de Racionalização da Cafei
cultural, que fora criado pelo Governo Federal em fins de 1961.

Estes' órgaos, por meio de sua Resolução n9 14,de 12 de
Setembro de 1963, dera prioridade às usinas de açúcar na conces
são de financiamento para a implantação de atividades agro-i~
dús t.r í as ao café, que então estava sendo erradicado em várias
áreas produtoras do Pais, notadamente na região Centro-Sul. Em
fevereiro de 1964, o 1BC, que estava (e ainda se encontra) adm~
nistrativamente vinculado ao mesmo Ministério que o 1AA, firmou
um convênio com este, visando:

1 - Coordenar os programas de erradicação dos cafe
eiros anti-econômicos e de aumento da produção de açúcar;

2 - Assegurar o financiamento para a instalação de u
sinas açucareiras nas áreas anteriormente voltadas para a cafei
cultura; e

3 - Faciliatr às cooperativas de cafeIcultores a ob
tenção de quotas para a instalação dessas usinas.

O Plano de Expansão da Indústria Açucareira Nacional
só começou a ser executado concretamente em 1965. Houve, porta~
to, urna defasagem de dois anos em relação à época de sua form~
lação. Durante esse período (cornoveremos daqui a pouco) houve
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consideráveis alterações na conjuntura dos mercados interno e
externo. Antes de passar à análise de tais alteraçoes, convém
examinar rapidamente quais as medidas adotadas pela Autarquia
no que se refere ao álcool.

Quando já estavam chegando ao fim os trabalhos da Co
missão de Montagem de Novas Usinas, o Presidente do 1AA consti
tuiu urna subcomissão, chefiada por ele mesmo, com a incumbência
de estudar e propor medidas para a reformulaçao da política do
álcool, a fim de adaptá-Ia ao aumento previsto na produção aç~
careira. Esse aumento, para 100 milhões de sacos no inicio da
década de 1970, iria ampliar consideravelmente as disponibilid~
des de matéria-prima (melaço) para a produção do chamado álcool
residual. A mencionada matéria-prima também oferecia perspecti
vas para a fabricação de outros subprodutos, tais corno fermen
tos, proteinas para rações, adubos, etc. Tanto para estes, c~
mo para o próprio álcool, havia o problema de promover a abertu
ra de novos mercados.

No caso especifico do álcool, tratava-se de encontrar
um mercado alternativo a seu emprego corno mistura-carburante, o
qual tendia a diminuir à medida que crescia a capacidade de re
fino do Pais. Da mesma forma que hoje em dia, a PETROBRÁS nao
tinha muito interesse em ampliar a mistura de álcool anidro à
gasolina. Um dos usos alternativos para o álcool produzido no
Nordeste era o de servir de matéria-prima para a fabricação de
borracha sintética (butadieno) COPERBO - Cia. Pernambucana de
Borracha Sintét;ca -~ que na epoca estava sendo implantada pertode Recife.

Por outro lado, havia a possibilidade de um uso alter
nativo para o próprio melaço. Este na-o constituia apenas urna matéria-prima p __

ara a produçao de alcool, mas podia também ser empregado no p _
reparo de raçoes para a pecuária. COrno tal, êle dispunha, e ainda d' -. . ~spoe, de urna considerável demanda no mercado~nternacional,

Tendo em vista essas possibilidades bem
cidade ocio - 'sa entao existente no parque alcooleiro
(tanto nas destilarias

corno a cap~
nacional

anexas às usinas, corno nas destilariasautonomas, c . dorno a~n a nas destilarias centrais do IAA), a refe
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rida subcomissão decidiu:
a) Cadastrar todas as.destilarias existentes no País;
b) Fazer um estudo dos seus sistemas de produção e c~

mercialização.
Tais estudos, entretanto, não chegaram a ter a devida

continuidade, por causa de nova crise de superprodução que se
abateu na época sobre a agro-indústria canavieira do País.

Os primeiros sintomas dessa crise já se haviam feito
sentir em meados de1964, quando ocorreu uma queda acentuada nos
preços do açúcar no Mercado Livre Mundial, tornando novamente

as exportaçoes brasileiras do produto, mesmo levando
os lucros obtidos com as vendas no Mercado Prefere~

. A deterl·oraça-odas cotaçoes no Mercado I~cial norte-amerlcano.
ternacional coincidiu com um grande aumento da produção no Bra

- 1 d volumosos excedentes, os quais não p~sil, gerando o acumu o e
deriam ser absorvidos a curto par azo pelo mercado interno, então

gravosas
em conta

em plena recessao.
Os estoques em poder do Instituto e de particulares

passaram de 12 milhões de sacos ao final da safra 1964/65, para
27 milhões em junho de 1966 e 35,6 milhões em setembro do mesmo
ano. Esta foi, sem dúvida, uma das piores crises da agro-indú~
tria· canavieira nacional. Só no Estado de são Paulo, cuja prod~
ção havia alcançado mais de 42 milhões de sacos na safra 1965
e 1966, contra menos de 27 milhões na safra anterior, deixou-se
de colher e moer cana equivalente a 13 milhões de sacos de açQ
car (ZINK & GONÇALVES, 1969).

A possibilidade de escoar para o Exterior todos esses
excedentes, e a consequente acumulação dos estoques internos,

b t t os preços pagos aos produtores. Na regiãofez cair a rup amen e
CEntro-Sul, a saca de açúcar que havia sido tabelada a mais de
Cr$ 12,00 chegou a ser negociada até a Cr$ 5,00 e 6,00 (BDMG,
1973) .

Os fatores que conduziram a agro-indústria canavieira

do Brasil a mais essa crise foram de vários tipos. Num extremo
havia os que eram puramente fortuitos - caso das excepcionais
condiçoes climáticas que cercaram a safra 1965/66, tanto no No~
deste como no Centro-Sul. No outro extremo havia o fator estr~
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tural da incapacidade de intervenção do IAA, devido à insufi
ciência dos seus recursos financeiros e à inadequação dos ins
trumentos legais e administrativos de que dispunha antes e du
rante a crise. E, de permeio havia os fatores de ordem conjunt~
ral, tanto internos como externos. Mais do que os anteriores,
parece que foram principalmente estes últimos que, atuando do
lado da demanda, orientaram a atuação do Instituto e dos prod~
tores, levando-os a um erro de apreciaçao das tendências do mer
cada internacional (MONT'ALEGRE, 1965c) e a uma ampliação desor
denada de sua capacidade instalada e da produção agrícola e in
dustrial.

Quaisquer que tenham sido as causas principais da cri
se, o fato é que ela acabou gerando uma situação de conflito en
tre as usinas e seus fornecedores. A magnitude dessa crise, es
pecialmente nos Estados do Rio de Janeiro e são Paulo, tornou
necessária uma intervenção da parte do Governo Federal. ~ impo~
tante assinalar que essa intervenção se deu a po~te~io~i, qua~
do a crise já chegara ao seu auge. Ela se deu primeiro através
da Lei n9 4870, de 01/12/1965, que atualizou e reforçou as moda
lidades de atuação do IAA, e posteriormente por meio dos Plano~

de Saó~a de 1966/67 e de 1967/68, e de uma série de decretos,
decretos-lei e resoluções baixadas entre 1966 e 1968.
sar do tempo, essa intervenção conseguiu restabelecer
disciplina no mercado açucareiro nacional.

Paralelamente a essas normas disciplinadoras, o Gover
no d U ,~a nlao tentou introduzir, através do GERAN, uma política
diferenciada para . dú str í • ,_ _ a agro-ln ustrla canaVlelra do Nordeste. Esse
orgao 'd, crla o pelo Decreto n9 59.033-A, de 08/08/1966, era es
sencialmente um ó - d ' -rgao e planeJamento setorial e regionaL caben
da-lhe formular -~ e acompanhar os planos, programas e projetos
passlveis de pr ' -omover a melhorla da agro-industria
dos Estados sub d' ~" -ar lnados a ]urlsdiçao da SUDENE. Em vista
novas atribu' -lçoes conferidas ao IAA na década de 1970, o GERAN
acabou sendo formalmente extinto pelo Decreto n9 69.454, de 01
de novembro de 1971. Devl'do -a sua curta existência, a atuação
desse órgão -nao chegou a apresentar grandes resultados. A única
COntribuiça o que ele deixou foram alguns estudos técnicos

Com o pa~
alguma

canavieira
das

de
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boa qualidade, e uma série de programas e projetos
sairam do papel.

Uma vida menos efemera seria reservada as medidas
constantes da Resolução n9 1974, de 12/08/1966, que dispôs so
bre a comercialização de açúcar no mercado interno durante a sa
fra 1966/67. Essa Resolução do lAA dividiu o Pais em duas gra~

que nunca

des regiões açucareiras:
1 - A região Norte-Nordeste, compreendendo os Estados

e Territórios da Amazônia, e os Litoral até a Bahia, inclusive;
2 - A região Centro-Sul, que inclui todos os demais.
As transferências de açúcar de uma dessas regiões p~

ra a outra passaram a depender de prévia autorização por parte
do Instituto.

A mencionada divisão regional nao apenas iria ser con
firmada pelos Pian04 de Sa6~a subseqüentes, mas acabou servindo
de base à reformulaçao da legislação canavieira efetuada na dé
cada de 1970.

v

A última parte do nosso retrospecto abrange o período
de 1969 a 197f, durante o qual o IAA levou avante as suas poli
ticas de concentraçao e modernização. Essas políticas acabaram
dando origem à atual estrutura da agro-indústria canavieira do
Brasil. Seu principal objetivo era o de torná-la mais competit!
va no mercado internacional, um objetivo que ainda está longe
de ter sido alcançado.

O fomento das exportações tem sido uma das principais
características da estratégia de desenvolvimento instaurada no
País a partir de 1968. Na agro-indústria canavieira, como já vi
mos, essa política vinha sendo adotada, de modo informal e com
intensidade variável, desde meados da década de 1950. Inicial
mente ela tinha por objetivo garantir o escoamento, a preços
subsidiados, de toda a produção de açúcar que nâo fosse absorv!
da pelo mercado interno. Mais tarde, contudo, as exportações do
produto foram assumindo um carater permanente, passando a con~
tituir o componente mais deinâmico da evolução do subsetor.

A consolidação e o aprofundamento dessa política, den
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Inojosa, aqui presente), tal política so começou efetivamente a
ser posta em prática nesta década de 1970.

As primeiras medidas que levaram ao já mencionado P~o
g~ama de Ra~ionaiização da Ag~o-indú4~~ia Açu~a~eiAa foram ad~
tados em meados de 1971, através da Lei n9 5654, de 14/05/71, a
qual reformulou diversas normas relativas à produção de açúcar
no pais, revogando numerosos dispositivos da legislação em vi
goro A sua promulgação deveu-se à necessidade periódica de rev!
são das quotas de produção das usinas, conforme determinava a
já citada Lei n9 4870 de 1965. Por meio dessa revisão ficou for
malmente estabelecido como novo limite global de produção da
agro-industria canavieira do Brasil o contingente de 100 milhões
de sacos que fora fixado em 1963 pela Resolução n9 1761 do IAA.
O referido limite passaria a ser alterado daí em diante por sim
ples decisão do Ministro da Indústria e Comércio, conforme as
necessidades do mercado interno e as possibilidades da export~
çao de açúcar.

Estava sendo alcançada, assim, dentro do prazo previ~
to, a meta do Piano de Expan4ão da Indú4~~ia Açu~a~eiAa Na~io
nai de 1~63. Mas este não era o único, nem o principal aspecto
da Lei n9 5654. Além de estabelecer o novo limite oficial de
produção da agro-indústria canavieira do País, e de tornar mais
fácil a sua alteração atráves do tempo, a referida lei modifi
cou substancialmente a própria natureza do conceito. De acordo
com ela, o limite global de produção passou a ser o somatório
de dois contingentes regionais, correspondentes aos totais das
quotas das usinas situadas, respectivamente, nas regiões Norte-
-Nordeste e Centro-Sul, e não mais a somatória dos contingentes
estaduais, como era a norma até então.

Procurava-se, através dessa inovação, possibilitar o
crescimento da produção de açúcar naqueles Estados (e naquelas
usinas) que dispusessem das melhores -condiçoes para tanto, seja
em termos ecológicos, seja em termos de infraestrutura. Por ou
tro lado, a lei n9 5654 determinava o cancelamento do registro
no Instituto d' .as USlnas que tlvessem paralizado suas atividades
durante três s fa ras consecutivas a partir de 1968/69. Ela esti
pulava também a ". .Posslbllldade de reaJustamento das quotas ofi
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ciais de produção de todas as usinas do País, mediante simples
atos baixados pelo Presidente do IAA.

Apesar de todas as suas enovações, a Lei n9 5654 era
apenas a primeira de um conjunto de medidas adotadas pelo GoveE
no Federal para racionalizar e elevar a produtividade da agro-
-indústria do País e para corrigir distorções tradicionais. Com
efeito, ela foi seguida, quase imediatamente, por uma série de
atos do Presidente do IAA e principalmente pelo Decreto-lei n9
1186, de 27/08/1971. Este último concedia vários estímulos fi
nanceiros à fusão, incorporação e relocalização das unidades in
dustriais açucareiras.

O decreto-lei em questão, da mesma forma que a Lei n9
5654, revogou uma série de dispositivos do E~tatuto da Lavou~a
Canaviei~a, procurando dar aos usineiros as condições necessa
rias para alcançar maiores indices de produtividade e para red~
zir os seus custos de produção. Tais objetivos deveriam ser al
cançados através das economias de escala decorrentes da concen
tração empresarial, via absorção das quotas de produção de ou
tras usinas e de fornecedores, e mediante as economias externas
propiciadas pela relocalização dos estabelecimentos agro-indú~
triais em áreas mais favoráveis às suas atividades.

É importante salientar que tanto o P~og~ama Nacional
de Melho~amento da Cana-de-açüca~ como o P~og~ama de Racionali
zação da Ag~o-indú~t~ia Açuca~ei~a só chegaram às dimensões e
ao desempenho que tiveram graças à evolução favorável do volume
e dos preços das exportações brasileiras do produto, e devido
aos reflexos positivos dessa evolução sobre os saldos do Fundo
Especial de Exportação do IAA. O valor total dessas exportações
passou de US$ 112 milhões em 1969 para US$ 600 milhões em 1973,
e US$ 1,3 milhão em 1974 (quando os preços do produto alcanç~
ram seu ponto culminante.

Essa evolução tornou-se possível graças à coincidê~
cia entre o aumento da demanda e dos preços do açúcar no merc~
do internacional e a existência no Brasil de estoques e de cap~
cidade ociosa na agro-indústria canavieira. Num primeiro est~
gio, o aumento da produção brasileira de açúcar nao constituia
problema de maior monta: bastava que o IAA deixasse de lado, c~
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mo de fato deixou, a sua política de contingentamento.
Como os preços pagos aos produtores pelo IAA (por le~

o único exportador) eram inferiores aos valores médios por ele
recebidos e não evoluiram na mesma proporção do que estes, a con
juntura favorável das vendas externas acabou propiciando a for
maçao de saldos vultosos e seu Fundo Especial de Exportação.
Foram êsses saldos que permitiram ao Instituto ampliar conside
ravelmente a seua política de modernização da agro-indústria ca
navieira. Com vistas a torná-la mais dinâmica, o Governo Fede
ral promulgou, em março de 1973, o Decreto-lei n9 1266.

Este decreto-lei dispunha sobre o destino a ser dado
aos crescentes saldosdo referido Fundo. Além dos aspectos já
considerados, o Decreto-lei n9 1186, procurava sanar as
principais deficiências da economia açucare ira do País mediante
a capitalização das empresas do subsetor e a redução dos seus
custos financeiros. O reforço da infraestrutura de exportação,
mediante a implantação e operação dos terminais açucareiros de
Maceió e SAntos, e o programa de pesquisas do PLANALSUCAR tam
bém eram contemplados por ele.

Os financiamentos previstos por essa legislaçã~ todos
provenientes do Fundo de Exportação do IAA, eram concedidos em
bases muito favoráveis para as empresas do subsetor, especial
mente para as usinas. Várias dessas acabaram se endividando
além das suas Possibl'll'dades, e nem todas aplicaram damais produtiva forma

os recursos assim obtidos.
Tudo teria corrido às mil maravilhas se as tendências

do mercado intern '1 '_ aClona se tlvessem mantido inalteradas.
nao aconteceu e t t, n re anto, e a partir do final de 1974 os
ços do açúcar nos d ' pr~

merca os externos começaram a cair abruptamen
te, passando de US$ 1,3 mil por TM em novembro daquele ano para
US$ 200 por TM at 1 _

ua mente. Como nao poderia deixar de serexportações de a ú '
, , ç car voltaram a se tornar gravosas, fazendo dimlnUlr rapid t
- amen e os recursos disponíveis do Fundo deçao, bem como os ~ ,

nlvelS dos preços pagos pelo IAA aos
res, dificultando a amortização das dívidas por elesdas.

Tal

as

Export~
produt~
contrai

Paralelamente a essa evolução dos mercados externos
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do açúcar, foi tomando corpo nos últimos anos uma política do
álcool, em decorrência da conjuntura petrolífera internacional
e dos crescentes deficits no balanço de pagamentos do País. De
pois de muitas idas e vindas, essa política foi consubstanciada
no Decreto n9 76.593, de 14/11/1975, que instituiu o PROALCOOL
e criou a Comissão Nacional do Álcool, aos quais fiz referência
no inicio de minha exposição. A análise do mérito dessa polít~
ca e de sua execução não cabem nesta comunicação, que já se
alongou demais. Creio, porém, que ela poderá ser retomada com
vantagens nas discussões de hoje à tarde. Muito obrigado a to
dos pela atenção.
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